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O Marechal 
José Pessôa 
e Brasília
Hiram Câmara - AHMTB - IGHMB

Introdução

Objeto de artigo na edição anterior desta 
Revista, o marechal José Pessôa Cavalcanti de 
Albuquerque destacara-se, até 1954, por sua 
contribuição à formação de oficiais de carreira para 
a Força Terrestre, à luz dos valores e exemplos do 
Duque de Caxias. Alimentado por sua presença 
e atuação, foi alcançado pelo efeito multiplicador 
desses valores e exemplos, levados pelos novos 
oficiais a todo o território nacional, fortalecendo a 
coesão da Força em face de qualquer desafio. Em 
verdade, o marechal se fez credor, na Força Terrestre, 
através de muitas outras de suas virtudes. Suas 
qualidades multifacetadas de empreendedorismo, 
valorizadas pelo senso de disciplina, pelo método 
criterioso de trabalho, pela honestidade e pela 
responsabilidade foram os principais fatores do 
êxito que marcaram a sua vida militar.  Destemido 
tenente, foi reconhecido em seus méritos, por 
seus comandantes do Exército Francês, pelo qual 
combateu na I Guerra Mundial; como capitão, foi 
autor do primeiro livro sobre blindados na América, 
no esforço pioneiro e audacioso de estimular a 
introdução de blindados na América do Sul, além de 
assumir o cargo de comandante da primeira unidade 
de carros de combate do subcontinente. Como 
general, terá sido responsável maior por trazer o 
sopro da modernização à Artilharia de Costa, em 

acordo com a doutrina militar de sua época e por 
fixar as bases da criação da Artilharia Antiaérea. E de 
forma intensa, em longa e frutífera liderança, como 
Inspetor da Arma a qual pertencera, elevara ao nível 
de excelência, dentre as unidades congêneres de 
todos os países da América, a Cavalaria. Em 1949, 
após 40 anos de Oficialato, já general de exército, 
reverteu à reserva. 

Em 1954, com o suicídio do presidente Getúlio 
Vargas, o “descanso do guerreiro” foi interrompido. 
Seus 71 anos de idade não o impediram de aceitar 
o honroso convite do presidente Café Filho, para 
presidir a Comissão de Localização da Nova 
Capital do Brasil, tema do qual era um permanente 
estudioso. Substituía o general Agnaldo Caiado 
de Castro, ex-chefe da Casa Militar do presidente 
Getúlio. José Pessôa havia escrito, desde 1931, 
artigos de fundamentação geopolítica, quando 
criara na Escola Militar do Realengo, a cadeira de 
Geografia Militar, com um forte vínculo histórico. 
Reportava-se aos bandeirantes, à integração 
nacional, assuntos que discutia com o geopolítico 
capitão Mário Travassos (Aspectos “Geográficos Sul-
Americanos” e “Projeção Continental do Brasil”). 
Tinha ideias muito claras sobre a vertebração 
do espaço brasileiro para aproximar os meios de 
defesa da fronteira oeste, no campo da estratégia 
militar, alargar a fronteira econômica do Brasil 
e o Planalto Central da Amazônia. Ao assumir 
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a presidência da Comissão, José Pessôa sabia o 
que fazer com objetividade. E com o espírito de 
que era dotado, os que o conheciam sabiam que 
extrapolaria seus limites, não se contentando com 
os limites da missão imposta: avançaria por uma 
proposta de projeto de urbanização da capital. E 
podia fazê-lo, pois a mudança da capital era, para 
ele, um tema amadurecido, como para todos os 
brasileiros esclarecidos, na metade da década de 50. 
Desconhecer seus aspectos principais, para qualquer 
político ou militar, representaria uma grave falha 
de formação política desde que os inconfidentes 
mineiros o haviam colocado, indelevelmente, na 
pauta histórica, desde o Brasil - Colônia.

 
A Idealização de uma
Nova Metrópole interiorizada

A interiorização do centro político e estratégico 
de um país de dimensões continentais como o Brasil 
era um assunto discutido desde o Brasil - Colônia. 
Na realidade, não se pode dizer que qualquer 
brasileiro que tivesse nascido, pelo menos, depois 
de 1789, fosse “dono dessa ideia magna”. Por mais 
brilhante e criativa que fosse, nenhuma pessoa 
viva, no século XX, poderia afirmar, ainda que 
para fins retóricos, haver “inventado” Brasília. A 
interiorização do poder político e a criação de 
Brasília são assuntos de Estado que não poderia ter 
sido obra de uma só pessoa, de um inventor, senão 
como um excesso retórico.

Essa idealização de uma nova capital, a partir 
do Estado, encontra referências oficiais desde o 
Século XVIII, pois, em 1751, o marquês de Pombal 
já manifestara ser possível a transferência da capital 
do Brasil, então uma colônia portuguesa, para 
o interior. Muitas outras manifestações oficiais 
demarcam a importância do tema. Segundo súmula 
histórica do Arquivo Público de Brasília, o italiano 
Francesco Tosi Colombina, cartógrafo, engenheiro 
militar, geógrafo, explorador a serviço do primeiro 
governador de Goiás, Dom Marcos de Noronha, 
oitavo conde dos Arcos e último vice-rei do Brasil, 
mandou elaborar a primeira carta geográfica da 
região de Goiás e realçou o valor estratégico do 
Planalto Central.

A preocupação com a fronteira oeste e com 
a decorrente interiorização sempre conduziu o 
pensamento estratégico e geopolítico português, em 

face das colônias espanholas. Tendo tomado posse 
da Capitania de Mato Grosso, em 1772, o capitão-
general Luís de Albuquerque de Melo Pereira e 
Cáceres exerceu o cargo até 1778 e, durante seu 
governo, ergueu, entre outros, o Forte de Coimbra, 
o Real Forte Príncipe da Beira,  fundou Albuquerque 
(atual cidade Corumbá), Vila Maria (atual Cáceres), 
Casalvasco (atual Vila Bela da Santíssima Trindade) 
além de Salinas e Corixa Grande. Na verdade, D. Luís 
de Cáceres instalou uma verdadeira linha de defesa 
territorial, coordenada pelo poder político-militar 
português, e o fez aproveitando-se da  fertilidade do 
solo no local, com o advento do ciclo da indústria 
extrativa e dos abundantes recursos hídricos. 
Dessa forma, Portugal assegurou por muitos anos 
o domínio luso na área estratégica de Este, diante 
dos domínios da Coroa espanhola na América do 
Sul. Cáceres consolidou o poder relativo na área, 
assegurando o domínio da posse, dando força ao 
estamento diplomático nas questões de fronteira, 
fortalecendo a defesa e favorecendo o incremento 
econômico da fronteira, com o que configuraria 
crescente e importante participação de brasileiros 
colonos, em atendimento aos interesses político 
e econômico, além dos da defesa. Essa tendência, 
implantada a partir da notável e incansável ação de 
D. Luís de Cáceres, apontava, como processo lógico, 
uma gradual atração do poder político ao centro do 
imenso território.

Nesse quadro, em 1789, não seria uma novidade 
absoluta que homens inteligentes e informados, 
como os inconfidentes mineiros, liderados por 

Comissão Cruls
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Tiradentes, e vislumbrando vantagens políticas e 
estratégicas  de defesa e demografia, planejassem 
instalar a nova capital de um Brasil republicano, em 
São João Del Rei. De um ou outro modo, a vinda 
da família real portuguesa para o Brasil fortalecia 
a ideia – em grande parte por razões geopolíticas 
de aproveitamento da continentalidade do espaço 
geográfico do Brasil – presente no pensamento de 
D. Rodrigo de Souza Coutinho, conde de Linhares, 
ministro dos Negócios da Guerra e principal 
conselheiro do regente D. João, em 1808. Naqueles 
difíceis anos napoleônicos, no afã de demonstrar 
ao regente o novo peso geopolítico que o Império 
Português assumia em relação ao mundo, a partir da 
vasta ex-colônia ascendida a Reino-Unido, o conde, 
já importante na vinda da família real para o Brasil, 
teve a oportunidade, na experiência da luta contra 
as forças francesas do general Jean Andoche Junot, 
na Guiana Francesa, de provar a imensa dificuldade 
de deslocar tropas do Leste litorâneo para o Norte 
do Brasil. 

Àquela altura, já não seria, pois, extemporâneo 
que José Bonifácio levasse às Cortes em Lisboa, em 
1810, a proposta de interiorização mais profunda, 
na direção de oeste, no Planalto Central, baseada 
em questões de segurança sem menosprezar razões 
econômicas e políticas. 

Além disso, o conselheiro e chanceler paulista 
Antônio Rodrigues Veloso de Oliveira vai propor, na 
condição de autor, a Memória sobre o melhoramento 
da Província de São Paulo, aplicável em grande 
parte às outras províncias do Brasil. Essa obra foi 
apresentada a D.João, em 1810. Quando trata de 
uma nova capital para o Brasil, Oliveira inclina-
se por centrar sua atenção nas condições de sua 
localização, definindo ser o espaço selecionado, 
necessariamente são, ameno, aprazível e isento de 
confuso tropel de gente indistintamente acumulada, 
preocupando-se, pois, de modo pioneiro, com 
a demografia e a urbanização. Três anos depois, 
o grande jornalista Hipólito José da Costa, em 
seu “Correio Braziliense”, preocupou-se com a 
hidrografia, apontando a necessidade de a capital 
estar no centro do Brasil, próxima às cabeceiras de 
grandes rios. 

Já próximo à Independência, em 20 de outubro 
de 1821, José Bonifácio de Andrada e Silva apresentou 
às Cortes de Lisboa outra proposta nas Instruções dos 

Deputados Paulistas à Corte, no interior do Brasil, 
definindo mais precisamente o lócus da nova capital, 
na latitude de 15º, aproximadamente. 

Tais eram as atenções com a interiorização 
que, em 1822, após a Independência, um deputado 
paulista, Paulo Ferreira Menezes Palmiro, propôs 
uma província central que seria criada para a 
construção da capital definitiva do Império. A 
ideia abrange, a cada dia, círculos maiores de 
adesão com interesses diversos, como neste 
caso, transferir a Corte, do Rio de Janeiro para a 
Comarca de Paracatu do Príncipe, Minas Gerais, 
em que o autor, na Assembleia Constituinte de 1824, 
desejando homenagear o monarca, pretende que a 
cidade se chame Pedrália; contrapôs-se, também, 
homenageando o Imperador: Petrópolis. E aí, pela 
primeira vez, surge um nome para homenagear o 
Brasil: Brasília. 

Levaria sete anos para que um outro 
deputado, o paraense João Cândido de Deos e Silva, 
encaminhasse um projeto implicando a escolha de 
um ponto central do País para sediar a futura capital. 
No ano seguinte, o senador pernambucano Holanda 
Cavalcanti propõe o levantamento de um terreno 
para a construção da nova capital.  Localiza a região 
entre as latitudes de 10 e 15º, compreendendo o 
espaço entre as bacias de três rios: a do São Francisco 
a leste, a do Maranhão ao Norte e a do Tocantins 
ao sul.

As lutas internas da regência no País pós-
Independência iluminaram, na prática, a realidade 
da precária vertebração do território nacional, 
dificultando a integração e a atração a um centro 
unificador e integrador; também tornaram mais 
nítido estar a Coroa deseixada em relação ao centro 
geopolítico do Império. O assunto assumia relevância 
política, já com nítido interesse econômico por 
parte das lideranças políticas do centro geográfico 
brasileiro. 

Em 1853, o Senador João Lustosa da Cunha 
Paranaguá (PI), futuro marquês de Paranaguá, 
apresentou projeto visando transferir a capital do 
Império para Monte Alto, Bahia, próximo à divisa 
com Minas Gerais.

Em julho 1877, o futuro Visconde de Porto 
Seguro, Francisco Adolfo de Varnhagen, historiador 
e embaixador do Brasil no Império austro-húngaro, 
decide explorar, como o fizeram os bandeirantes. 
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Viaja, em lombo de burro ao Planalto Central, 
estabelecendo-se na vila de Formosa. Por mais de 
quarenta anos, defendeu a interiorização. O estudo 
de Varnhagen é importante e é o primeiro a discutir 
os efeitos da maritimidade e da continentalidade em 
relação à localização (“Questão da Capital: Marítima 
ou no Interior”). 

Um momento emblemático, na história de 
Brasília, é o sonho de Dom Bosco. Em sonho 
profético, Giovanni Bosco, padre fundador da 
Ordem dos Salesianos, conhecido como D. Bosco, 
no Brasil, prevê que surgirá uma rica e próspera 
civilização na América do Sul, entre os paralelos 
15º e 20º: “Entre os graus 15 e 20, existia um seio de 
terra bastante largo e longo, que partia de um ponto 
onde se formava um lago. E então uma voz me disse, 
repentinamente: Quando vieres escavar os minerais 
ocultos no meio destes montes, surgirá aqui a Terra 
da Promissão, fluente de leite e mel. Será uma riqueza 
inconcebível”. (tradução de Monteiro Lobato).  

Proclamada a República, sua 1ª Constituição 
promulgada em 24 de fevereiro de 1891 e mantida 
até a de 1946, um retângulo pontilhado passou a 
representar a nova capital do Brasil no mapa político 
que, em suas escolas primárias, os mais experientes 
na vida hão de ter observado. Em seu Artigo 
Terceiro (Emenda do senador Virgílio Damásio e do 
deputado Lauro Muller), essa Primeira Constituição 
da República estatuía: 

“Fica pertencente à União, no Planalto Central 
da República, uma zona de 14.400 km2, que será 
oportunamente demarcada, para nela estabelecer-se 
a futura Capital Federal”. 

“Seis meses depois, eleito Presidente da 
República, o 2º Presidente da República Marechal 
Floriano Peixoto constituiu, em 17 de maio 1892, 
a “Comissão Exploradora do Planalto Central do 
Brasil”, como todas as demais, diretamente ligada ao 
Presidente da República, foi chefiada pelo engenheiro 
e astrônomo belga Luiz Cruls, diretor do Observatório 
Astronômico do Rio de Janeiro. Seu objetivo era 
o de “estudar e demarcar a área da nova capital”. 
Para honrar este primeiro passo concreto para a 
construção de Brasília, transcreve-se: 

“A Comissão, constituída por 22 membros, 
partiu do Rio de Janeiro no dia 9 de junho de 1892. 
Até Uberaba, viajou pela Estrada de Ferro Mogiana; 
dali em diante, prosseguiu em lombo de mula e cavalo, 

percorrendo aproximadamente 4.000 km. Todo o 
material, incluindo equipamento científico, barracas, 
armas e mantimentos, ocupava 206 caixas e fardos, 
pesando 9.640 k, transportados por burros de carga.”

Em decorrência dos trabalhos de Luiz Cruls, 
em 1893, o mapa político do Brasil passa a indicar o 
retângulo constitucional, “Futuro Distrito Federal”, 
o qual ficou conhecido como “Quadrilátero Cruls”; 
todas as suas observações e conclusões foram, 
no ano seguinte, publicadas em importantíssimo 
relatório sobre o Planalto Central (topografia, fontes 
de energia, clima, caracterização do solo, geologia, 
fauna, flora), um verdadeiro estudo ambiental. A 
continuidade dos trabalhos passa à Comissão de 
Estudos da Nova Capital da União.

As preocupações com o domínio do 
“hinterland” foram aguçadas quando da conquista 
do Acre e da tentativa de criação de um enclave, 
conhecido como o episódio da República do Acre 
ou República de Galvez; mais tarde, com a tentativa 
do domínio sobre a base física e geológica do Acre, 
por uma espécie de organização não governamental 
antecipada – o Bolivian Syndicate – que ameaça a 
soberania da área em 1899 e cuja tentativa dura 
até 1902; o mesmo também sucederá, em 1914, 
quando o ex-presidente dos Estados Unidos, 
Theodore Roosevelt,  participando da Expedição 
Roosevelt-Rondon, repousou a ponta de seu “big 
stick” no solo de São Luís de Cáceres, o suficiente 
para reforçar, à época, a atenção com que o Estado 
brasileiro deveria observar o precário controle sobre 
a Amazônia Brasileira e a necessária atração da 
fronteira amazônica para o centro político, de modo 
a evitar o risco crescente de perda total de controle 
nacional sobre áreas sensíveis.

Demonstrando politicamente a necessidade de 
integração das diversas regiões, outras preocupações 
existiam e estrategicamente chamavam a atenção 
para a falta de uma articulação territorial, que 
permitisse deslocamentos de forças capazes 
de combater ameaças.  Da posse dessa nova 
consciência, decorreria uma mais equilibrada 
distribuição das unidades militares interiorizadas, 
caracterizando uma estratégia de presença, com o 
que, crescentemente, se valorizariam as ligações com 
o interior produtivo.  Ainda na República Velha, 
preocupações também de outra ordem decorreriam 
das marchas da Coluna Miguel Costa-Prestes,  
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percorrendo  o imenso território brasileiro, ida e 
volta,  sudoeste-nordeste-sudoeste. 

O Brasil avançava seus peões no tabuleiro na 
direção do oeste, o que fazia com que a aproximação 
do poder central em direção ao centro geográfico, 
tão  enfatizada nos estudos geopolíticos de Everardo 
Backheuser, Mario Travassos, Brigadeiro Lysias 
Rodrigues, fosse uma questão de tempo.

Nesse sentido, os deputados federais 
Americano do Brasil e Rodrigues Machado, em 7 
de dezembro de 1921, propuseram o lançamento 
da pedra fundamental da futura capital no Planalto 
Central, sugerindo o início imediato da construção. 
No Centenário da Independência do Brasil, ocorreu 
a solenidade, em área próxima de Planaltina, que 
hoje é uma divisão administrativa do Distrito 
Federal; e definiu um dos marcos da concretização 
das aspirações de interiorização da capital. 

Em 16 de julho de 1934,  foi promulgada 
a segunda Constituição da República. Nela, 
mantinham-se o texto da Primeira Carta, em 
seu artigo 4º, das Disposições Transitórias: “Será 
transferida a Capital da União para o ponto central 
do Brasil”.

Um fato que chama a atenção de quem 
acompanha a leitura do processo histórico da 
criação de Brasília é a razão pela qual, durante todo 
o período ditatorial de Getúlio Vargas (1937 a 1945), 
o governo tenha deixado fora de sua pauta o tema da 
transferência da capital, na Constituição de 1937; o 
engenheiro, ex-senador e ex-governador de Goiás, 
Dr. Coimbra Bueno, em 1939, tentou reativar o 
assunto com o presidente. Como resultado, Getúlio, 
parecendo atendê-lo, criou uma campanha: Marcha 
para o Oeste, pela qual estimulava o avanço da 
fronteira econômica para oeste, mas sem estabelecer 
qualquer compromisso com a transferência da 
capital. E o que parece contraditório é que o 
ambiente mundial era o da 2ª. Guerra Mundial, 
durante o qual seria de se esperar que as razões de 
segurança externa prevalecessem, estimulando que 
a capital fosse para o interior.

Em 1945, assume o presidente Eurico Gaspar 
Dutra, que, por experiência vivida, bem sabia da 
necessidade de afastar a capital do litoral, após haver 
conduzido o esforço de guerra durante o conflito 
global contra o nazi-fascismo, e que conhecia bem 
a escassez de articulação para o interior, desde 

que combatera a Coluna Miguel Costa – Prestes e 
compreendia de sobejo o quanto o Brasil ganharia, 
também economicamente, com a nova capital no 
Planalto Central. Eram argumentos geopolíticos e 
estratégicos suficientes para adotar a sua posição. 
O reforço do parecer do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), manifestado em 
1945, confirmava essa posição de Dutra, que vinha, 
desde 1936, sustentando a defesa da transferência da 
capital para o centro geopolítico do Brasil. 

Em 1946, uma nova Constituição reinsere o 
tema: A Capital da União será transferida para o 
Planalto Central. O Marechal Dutra nomeia uma 
comissão de funcionários públicos, técnicos, sob a 
presidência do marechal Djalma Polli Coelho, para 
realizar estudos de localização, a primeira posterior 
a de Cruls, 54 anos depois. Tão logo a Constituição 
de 1946 restabeleceu a mudança, o IBGE se 
envolveu francamente no processo. Em 1947, o 
Instituto promoveu duas expedições exploradoras 
da geografia local, por meio do Conselho Nacional 
de Geografia, que representava, à época, um dos 
dois órgãos máximos da instituição; essas duas 
expedições enriqueceram o conteúdo científico 
da comissão dirigida pelo general Djalma Polli 
Coelho, ao localizar a nova capital. O IBGE também 
participaria, ainda, em um terceiro momento 
quando, nos anos 1955 e 1956, apoiou a Comissão 
José Pessôa.

Algo que merece ser ressaltado é o fato de como 
as comissões deram continuidade ao trabalho da que 
a antecedia; não obstante o longo período decorrido 
entre as Comissões Cruls e Polli – 54 anos, ainda 
assim,  a primeira delas foi honrada pela do general 
Polli.  Percebe-se ter havido uma consideração ética 
entre ambas e, embora com metodologia, técnicas 
e processos diferenciados, houve reconhecimento 
dos aspectos positivos da comissão anterior. A 
continuidade e a responsabilidade assumidas por 
ambas contribuíram para acelerar o processo 
de planejamento da nova capital. Realizados os 
reconhecimentos e reestudado o Relatório da 
primeira comissão, Polli concluiu não haver o que 
alterar. E, como demonstração das preocupações 
geopolíticas e do papel da estrutura militar em 
assunto de tal transcendência estatal, enfatize-se que 
a posição do Estado-Maior das Forças Armadas foi 
decisiva ao fortalecer, no fim de 1947, por ofício do 
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general Canrobert Pereira da Costa, ao presidente 
da República, a concordância com o Relatório Polli, 
revelando-se mais inclinado pela solução preconizada 
pela Comissão Cruls, em 1892, que aconselhara o 
Planalto de Goiás, por motivos geopolíticos.

No dia 21 de agosto de 1948, a Comissão 
confirmou a mesma localização escolhida pela 
Comissão Cruls, em 1892.  Havia-se passado 
dois anos de trabalho da Comissão, com o apoio 
do engenheiro Coimbra Bueno, que fora um dos 
construtores de Goiânia.  A decisão governamental 
estava refletida no texto do presidente Dutra: 
“A conclusão aqui encaminhada é no sentido de 
estabelecer a capital no Planalto Goiano, aproveitando 
integralmente a área proposta em 1892 pela Comissão 

Cruls, em zona de confluência das bacias dos rios 
Amazonas, Paraná e São Francisco. Não se tem em 
vista, unicamente, a ideia de respeitar a tradição 
constitucional, mas ainda, os efeitos favoráveis sobre 
a economia geral da nação e sobre a estruturação 
geopolítica do Estado, considerando este como um 
todo unificado e consolidado”. 

A partir dessa data, todos os esforços feitos 
pelos opositores para alterar a localização no 
Planalto Central não teriam êxito. Um fato de 
interesse é o de que se Juscelino conhecia, ou 
não, àquela hora, a imposição constitucional de 
a construção de Brasília ser realizada no Planalto 
Central, fato de que trataremos quando abordarmos  
o estudo para a construção de Brasília. 

Convidado pelo 
presidente Café 
Filho, o Mare-
chal Pessôa (de 
chapéu) lidera 
a Comissão de 
Localização da 
Nova Capital, na 
trilha aberta por 
Cruls
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A Comissão Caiado de Castro
Aprovado pelo Congresso o Projeto de Lei 

N° 1.803/ 1953, autorizando a definição do local 
onde se situaria a nova capital, o presidente Getúlio 
Vargas, em seu segundo governo, criava a Comissão 
de Planejamento e Coordenação de Mudança da 
Capital Federal, logo substituída, por força da Lei 
nº. 1803/53, pela Comissão de Localização da Nova 
Capital do Brasil, constante do Decreto nº 32.976, 
de 8 de junho de 1953. A comissão foi presidida 
pelo chefe da Casa Militar do presidente Getúlio, 
o general de Exército Agnaldo Caiado de Castro, 
natural de Goiás, que se dedicou à missão com as 
restrições de tempo que a função ministerial lhe 
impunha. Ainda assim, pode coordenar a realização 
do essencial levantamento aerofotogramétrico, sem 
o qual o trabalho de José Pessoa, que o sucederia, 
teria sido muito retardado e assim, em decorrência, 
a futura construção.

A Comissão José Pessôa   
Café Filho, vice-presidente da República, 

assumiu a Presidência sucedendo a Getúlio Vargas, 
em agosto de 1954. Nesta oportunidade, convidou 
o general José Pessôa Cavalcanti de Albuquerque 
para presidir a Comissão de Planejamento e 
Coordenação de Mudança da Nova Capital Federal, 
depois Comissão de Localização e Construção da 
Nova Capital do Brasil. A Comissão teria, por missão 
examinar as condições gerais de instalação da cidade 
a ser construída. Com a aerofotogrametria legada 
pela Comissão Caiado de Castro, e aperfeiçoada 
pela nova comissão, a “Pequena Cruzada”, como o 
marechal apelidara sua equipe, cumpriu, em tempo 
reduzido e intenso labor, a missão de localização, 
não de um, mas, por iniciativa segura de José Pessôa, 
de cinco sítios.  

Para assessorá-lo, foi convidado um grupo de 
personalidades que com ele haviam participado 
de muitas atividades produtivas, destacando-se, 
aqui, entre outros: o arquiteto Raul Penna Firme, 
o arquiteto da AMAN, que viria a ter enorme 
relevância para o objetivo deste artigo, o marechal 
Mario Travassos, o advogado Dr. Marcelo Pessôa e o 
médico Dr. Ernesto Silva, que à época era capitão da 
reserva e que fora ajudante de ordens do marechal.

Visava ele, e obteve, esse desiderato de dificultar 
qualquer tentativa de especulação imobiliária, 

obtendo ainda a desapropriação desses sítios, junto 
ao governador de Goiás, Dr. José Ludovico; esse fato 
foi considerado pelos observadores mais atentos 
como a mais importante de suas muitas iniciativas; 
não para sua comissão, mas para a construção 
e muito mais ainda para a própria evolução da 
metrópole. A esse propósito cumpre lembrar que, 
muito além da missão imposta, Pessôa antecipou 
ainda excelentes propostas de urbanização da nova 
capital, com a riquíssima contribuição do arquiteto 
Raul Penna Firme.

É muito oportuno visitar o texto de Paulo 
Timm, economista, ex-diretor da Codeplan, 
que testemunhou aquele  momento histórico e 
destacou o papel de José Pessôa, Raul Penna Firme, 
Ernesto Silva, Coimbra Bueno e toda a comissão. 
É uma homenagem justa, não só a José Pessôa, 
mas também àqueles a quem contagiou, com seu 
entusiasmo e patriotismo: “A partir de outubro de 
1954, José Pessôa, Coimbra Bueno – como diretor 
técnico – e Ernesto Silva como assessor foram os 
principais vultos do início da epopeia. A 27 de abril 
de 1955, José Pessôa propõe ao então presidente Café 
Filho a definição do sítio, onde hoje está localizado 
o Plano Piloto, para imediata desapropriação, mas 
só o conseguiu por iniciativa do então governador 
de Goiás, Juca Ludovico, mediante Lei Estadual 
número 1.071/53, de 30 de abril de 1953. Coordena 
com Nereu Ramos, no exercício da Presidência 
da República, e transforma a referida comissão 
em Comissão de Planejamento da Construção e 
Mudança da Capital.” 

Só em 1956, em razão de divergências com 
Juscelino, esse verdadeiro herói da nova capital 
se retira do movimento mudancista, passando à 
história como o grande elo entre a fase dos estudos e 
a das ações concretas na edificação de Brasília: seu 
assessor, Ernesto Silva, permaneceria mais quatro 
meses à frente da Comissão, quando ela cede lugar 
à criação da Novacap, em setembro de 1956, passa 
a ser seu presidente e, desde então até hoje, outro de 
seus vultos históricos.

“A grande iniciativa, porém, que permitiu sair das 
intenções para a construção de Brasília foi a decisão 
de contratar um levantamento aerofotogramétrico 
de todo o chamado Retângulo do Congresso” – uma 
superfície de 52.000km2 – à Cruzeiro do Sul, junto 
com a foto interpretação feita pela empresa Donald 
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Belcher. Daí sairia a decisão para a escolha do sítio, 
onde deveria localizar-se a nova capital. Esses estudos 
– concluídos no início de 1955 e hoje depositados 
na Codeplan – consideram oportuno e elogiável 
a reedição do Relatório Belcher, apontando cinco 
localidades apropriadas, a saber: Sítio Verde, Sítio 
Castanho, Sítio Azul, Sítio Amarelo e Sítio Vermelho. 

Sítio Verde: localizado na sede do município 
de Planaltina e beneficiado pelas cabeceiras do rio 
São Bartolomeu. Cortado pela estrada Planaltina 
– Anápolis e situado dentro da área do chamado  
“Quadrilátero Cruls”;  Sítio Castanho: justaposto 
ao Sítio Verde e compreendendo uma área do 
território de Planaltina banhado pelos rios Torto, 
Paranoá, Bananal e Gama, cortado pela estrada 
Planaltina – Anápolis e também situado dentro 
do retângulo demarcado por Cruls, em 1892; Sítio 
Azul: estabelecido nas proximidades e a leste da 
cidade de Anápolis; Sítio Amarelo: cortado pela 
estrada de ferro e situado em uma região que 
envolve as sedes dos municípios goianos de Leopoldo 
Bulhões, Silvânia e Anápolis; Sítio Vermelho: a 
oeste da cidade de Unaí, a uma distância de 65 
km da sede do município, banhado pelo rio São 
Marcos “Restava, ainda, uma última questão para 
a seleção do sítio da obra”;  “Acompanhando a 
metodologia elaborada pelo engenheiro Raul Penna 
Firme, agregado à Subcomissão de Avaliação do 
Relatório Belcher, daria a seguinte classificação dos 
sítios: 1º. lugar: Sítio Castanho, com 867 pontos; 2º. 
lugar: Sítio Verde, com 800 pontos; 3º. lugar: Sítio 
Vermelho, com 774 pontos; 4º. lugar: Sítio Azul, 
com 684 pontos; 5º. lugar: Sítio Amarelo, com 646 
pontos. 

“Graças a esses exaustivos trabalhos, que 
arrancaram de Belcher a afirmação exclamada de 
que a iniciativa do Brasil é a primeira na História” 
a basear a sua localização “em fatores econômicos e 
científicos”, bem como nas condições de “clima e beleza” 
da região, a Comissão de Localização (José Pessôa) 
encontra-se então em condições de dar o seu veredicto 
sobre o sítio mais apropriado à nova capital, no dia 
9 de maio de 1955: um território de 5.800km2, com 
limites de latitudes entre os paralelos 15º e 30’ e 16º e 
30’, envolvendo os sítios “Castanho” e “Verde” seria o 
novo limite do Distrito Federal, na forma da lei”.

Dada a importância do fato que se segue, vale 
registrá-lo:

A Questão das Desapropriações
“José Pessôa, preocupado com os efeitos do 

anúncio sobre os especuladores, leva ao Presidente 
Café Filho proposta de desapropriação imediata e 
urgente da área”. 

“Era dia 27 de abril de 1955 e o País vivia 
dias ainda conturbados com a morte de Vargas. 
Recorrendo a Temístocles Cavalcanti, seu consultor, 
o presidente Café Filho desautoriza a medida. Não 
se dando por vencido, José Pessôa, com o inestimável 
apoio de Coimbra Bueno e Ernesto Silva, desloca-se 
para o Estado de Goiás onde a campanha mudancista 
sempre tivera maior fôlego e obtém do governador, a 
1º de maio de 1955, o envio à Assembléia Legislativa 
de pedido de autorização para a desapropriação da 
área da futura capital, a título de utilidade pública. 
Esse “decreto histórico” foi assinado, também, pelos 
secretários Sebastião Camargo, Peixoto da Silveira, 
José Feliciário, Ivani Alves, Ângelo Millazzo e Jayme 
Câmara, todos verdadeiros heróis da epopéia 
brasiliense”.

Papel do Marechal José Pessôa e 
da Comissão que presidiu quanto à 
Urbanização de Brasília

O marechal José Pessôa teve essencial 
participação na localização e preparação da 
construção de Brasília. Ultrapassando a questão 
de situá-la com êxito no espaço geográfico 
constitucionalmente prescrito, avançou além dos 
limites inicialmente impostos e perseguiu novo 
objetivo: a desapropriação dos sítios selecionados. 
Evitou, assim, por muitos anos, a desmedida 
exploração imobiliária e fundiária. Neste esforço, 
destacou-se uma equipe de excelência sob sua 
orientação, em que ressaltam as figuras de Ernesto 
Silva, Mario Travassos, Raul Penna Firme, Bernardo 
Sayão, Coimbra Bueno e Marcelo Pessôa. 

A esse grupo, composto de mais de cem 
profissionais, servidores públicos - sem pertencer a 
ricas autarquias e que nada recebiam além de seus 
salários normais e diárias de pousada e alimentação, 
quando necessário -, Brasília muito deve e poucos 
reconhecem tal merecimento, pois o brilho de 
seu trabalho ficou oculto por muito tempo, pela 
espessa camada de poeira dos interesses políticos 
corporativos e ideológicos que, aos poucos, vai sendo 
suspensa, por um ainda suave sopro de justiça.   
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Não limitaria na localização o seu empenho, 
o que era próprio de sua personalidade. Haveria, 
ainda, de deixar marcas profundas na urbanização 
de Brasília. Nesse aspecto, não se podem, sob 
risco de injustiças, creditar-lhe todas as glórias. 
Outros as dividiram com o marechal e devem ser 
reconhecidos. Em especial, o arquiteto Raul Penna 
Firme. Não é, também, justo, atribuírem-se ao 
marechal todas as ideias do projeto constante do 
Relatório Anual.

Ao marechal, devem-se creditar:
— a visão geopolítica de integração nacional, 

de projeção do centro do Brasil para a Amazônia, 
e o estímulo à projeção continental do Brasil, 
preconizada na teoria de Mário Travassos; 

— a consolidação da visão geopolítica, bem 
definida no Relatório da Comissão presidida por 
José Pessôa, missão totalmente cumprida em 1958, 
quando não aceitou prosseguir na presidência. 
Assim manifestou o marechal a visão geopolítica 
que já trouxera de vinte e sete anos antes, de sua 
interlocução com o então capitão Mario Travassos, 
que viria a ser um dos mais destacados geopolíticos 
brasileiros: 

“Velho partidário da mudança da Capital 
Federal, já em discurso de paraninfo da Turma de 
Aspirantes a Oficial de 1949, na Academia Militar 
das Agulhas Negras, obra esta de nosso pensamento 
e de grata recordação, alertávamos àqueles jovens 
para sua eventual responsabilidade diante da solução 
de certos problemas, como o da construção da nova 
capital política do Brasil, no Planalto Central, dada 
a marcada influência que exercerá nos destinos 
da nacionalidade a solução dessa questão secular. 
Da solução desse problema, útil para a grandeza 
e salvaguarda de nossa nacionalidade, vantagens 
inegáveis nos advirão, quais sejam: – aproximar 
todos os Estados pela ação radial do governo 
central; acelerar, na direção do altiplano dos sertões 
brasileiros, a marcha lenta de nossa civilização, 
encastelada no litoral, há 400 anos;resguardar nossa 
capital, hoje tão vulnerável, à borda do oceano, 
para ponto menos exposto, no coração do País, sem 
falar nos reflexos econômico-financeiros, altamente 
compensadores. Por outro lado, a nova localização 
da capital facilitaria também a complexa solução 
de outro magno problema, pois dali estenderíamos 
os braços aos irmãos da Hiléia Amazônica que 

vivem naquelas paragens, ainda esquecidos da ajuda 
material e moral dos governos.”;

— a visão histórica, a interpretação de 
suas linhas gerais, com significados políticos, 
econômicos, psicossociais;

— a proposta de eixos ortogonais, como 
desenho geral da capital, a lembrar uma cruz, como 
capital de um país de predominante população 
cristã; daí denominar, em sua proposta de projeto, 
a capital, com o primeiro nome do Brasil: Vera 
Cruz; o eixo correspondente à trava maior da cruz 
denominar-se-ia Avenida da Independência, ligando 
a área de chegada de visitantes de todos os pontos do 
mundo à área de concentração da sede do governo, 
representando a ideia de que todos os estrangeiros 
que trafegassem pela longa avenida levariam na 
cabeça a mensagem de que estava chegando à capital 
de um país independente; e a trava horizontal, por 
sua vez, seria demarcada na direção geral de Santos 
a Potosi, como base do direcionamento da cruz: 
a esta avenida dar-se-ia o nome de Avenida dos 
Bandeirantes. A forte interação do passado histórico 
ao futuro, tal como o registram as denominações 
históricas dos logradouros, que viu no projeto 
definitivo os conjuntos alfa-numéricos ou da história 
pós-“alvorada” dos “novos tempos” (lembrar do 
Palácio da Alvorada).

 Ao arquiteto Penna Firme, devem-se brilhantes 
criações urbanísticas que, mais que no projeto 
definitivo, lá estão, em Brasília, concretas, sem que 
lhe sejam atribuídos os créditos.

Essa proposta consta de alentado relatório 
denominado “Nova Metrópole do Brasil” que foi, 
à época, encaminhado ao presidente Juscelino 
após eleito e tem sido apresentado em vídeo na 
Internet ( You Tube – gravação de um programa do 
jornalista Alexandre Garcia). É um arrojado e bem 
completo plano, composto pelos mais importantes 
planejamentos prévios para a construção. Tendo 
chegado ao Planalto com toda a rusticidade do 
cerrado não “domado”, utilizando aeronaves da Força 
Expedicionária Brasileira, aterrando em campos 
de pouso rudimentares abertos por precursores 
militares,  plenos do significado histórico que lhes 
inseria o marechal José Pessôa e com as inovações 
urbanísticas importantes, geradas da concepção  do 
arquiteto Raul Penna Firme.  

Quando se examina a planta definitiva, 
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podem ser observados, de sua criação e constantes 
do Relatório: – super-quadras – descritas com 
detalhes, no texto, com todas as dimensões, funções 
sociais e econômicas, dentre essas, transportes 
e comércio entre quadras;  os anéis rodoviários 
e as “tesourinhas” –  que até hoje encantam o 
urbanismo de Brasília: lá estão no Projeto, bem 
antes da criação da Novacap, e do concurso para 
escolha daquele que seria responsável pelo projeto 
de urbanismo. Poupando muitas vidas e evitando 
muitos acidentes que certamente ocorreriam ou 
exigiriam a construção de futuros viadutos que 
agravariam o ambiente, ao invés de proporcionar a 
amplidão visual do “Eixão” que, de acordo com o 
simbolismo histórico que lhe queria dar o marechal, 
chamar-se-ia “Avenida da Independência” e das vias 
de apoio, conhecidos como “eixinhos”; os setores 
urbanos definidos por funções de cada um etc.; e a 
reunião dos três poderes em uma só área. Ao deixar 
a presidência da comissão, José Pessôa entregou ao 
presidente JK o relatório completo, com a descrição 
de todas as atividades e o detalhamento de sua 
proposta de uma capital federal chamada Vera Cruz. 
Dele constavam:  

Mosaico aerofotográfico, na escala de 1:50.000, 

com curvas de forma de 20 em 20 metros (apoiados 
em pontos de altura determinados no terreno por 
altímetro de precisão Wallace & Tiernan ) de todo 
Distrito Federal;  mapas de drenagem de todo o 
Distrito Federal; mapas de geologia de todo o Distrito 
Federal; mapas de solos para obras de engenharia 
de todo o Distrito Federal;  mapas de solos para 
agricultura de todo o Distrito Federal; mapas de 
utilização atual da terra de todo o Distrito Federal; 
mapa do conjunto indicando locais para perfuração 
de poços, exploração de pedreiras, instalações de 
usinas hidrelétricas áreas para cultura, áreas para 
criação de gado, áreas para recreação, locais para 
aeroportos etc., etc.; – mapa topográfico regular, 
na escala 1:25.000; com curvas de nível de 5 em 5 
metros, executado por aerofotogrametria, cobrindo 
todo o sítio da  Capital (cerca de 1.000  km2) e mais 
uma área de  1.000 km2  a leste do sítio da Capital, 
abrangendo a cidade de Planaltina e grande parte do 
vale do Rio Bartolomeu;  – ampliação fotográfica dos 
mapas do sítio da Capital (200 km2) para a escala 
de 1:5.000, com curvas de nível de 5 em 5 metros;  – 
mapas detalhados de drenagem, geologia, solos para 
engenharia, solos para agricultura, e utilização da 
terra do sítio da cidade (1.000 km2) e mais1.000km2 

José Pessôa, 
ao centro, 
visita o local 
da nova capital
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a leste deste sítio;   – mapas topográficos regulares, na 
escala 1:2.000, com curvas de nível de metro em metro 
e de dois e dois metros, da área de 150 km2, indicada 
como ideal para a localização da zona urbana da 
Capital Federal;relatório minucioso relativo aos 
estudos do solo e do subsolo, do macro clima e do 
micro clima, das águas superficiais e subterrâneas, 
das possibilidades agrícolas e pecuárias etc.,etc. 

Todos os itens refletem-se como resultado 
dos estudos das comissões de José Pessôa e o 
levantamento aerofotogramétrico, da comissão 
do general Caiado, atualizada pelo marechal 
Pessôa. Observam-se os cuidados de José Pessôa 
em todos os sentidos, com a finalidade de oferecer 
à Presidência da República as informações mais 
completas possíveis, mesmo antes de qualquer 
decisão definitiva sobre a construção de Brasília. 

Conclusão
“Brasília, a cidade que inventei.”
Lúcio Costa - Relatório da Construção de Brasília

Durante a pesquisa para este artigo, uma 
pessoa que havia acompanhado a saga das 
comissões e da construção, comentou a epígrafe 
do Dr. Lúcio Costa, constante da abertura do 
Relatório de Construção de Brasília, criticando-
lhe o fato de o notável urbanista considerar-se 
inventor da Nova Capital. Obviamente, não era este 
o sentido do grande urbanista. Muito mais uma 
manifestação afetiva, de quem havia participado 
de um momento único na vida de um profissional, 
mesmo já conhecido e respeitado urbanista. 
Obviamente, nenhuma intenção de se apropriar 
de forma exclusiva dessa glória. Para um dos 
outros interlocutores, a expressão seria, apenas, 
um excesso retórico. 

Apenas por um exagero retórico, como já 
expresso acima, e voltado unicamente para sua 
materialidade poder-se-ia imaginar Brasília, fruto 
de um só inventor. Brasília é um fato lógico. Brasília 
começou a ser um ente nacional na mente daqueles 
com sensibilidade geopolítica na passagem dos 
séculos XVIII-XIX - a dizer, diplomatas, militares, 
políticos e donos da terra – interesse que se ampliou 
no período de União das Coroas Ibéricas, ante 
o rompimento de Tordesilhas e a celebração dos 
Tratados de Santo Ildefonso, Utrecht e Madrid. 

Esses instrumentos asseguraram a Portugal um 

imenso espaço geopolítico compacto em sua colônia 
americana; fronteiras delimitadas por tratados; 
maritimidade e continentalidade marcantes; tudo 
aconselhando a aproximar o centro político do 
geográfico, como uma natural questão de tempo. 

As comissões do período republicano, em 
especial, a do marechal José Pessôa, oficializaram 
a localização, realizaram planejamentos de base, 
propuseram ideias para a urbanização, tudo 
antes de Juscelino Kubistchek assumir o governo. 
Dentre esses brasileiros, destacaram-se Luiz Cruls, 
Polli, Caiado de Castro, José Pessôa e todos os 
participantes das quatro comissões. 

A de José Pessôa acelerou o processo, 
desenvolvendo trabalho febril no governo Café 
Filho. Desta forma, tendo as comissões criado as 
bases para a construção da nova capital no prazo 
diminuto em que se consolidou, elas abriram espaço 
para os construtores.

Dentre esses, destacaram-se Israel Pinheiro, 
presidente da Novacap; Lúcio Costa, urbanista; Oscar 
Niemeyer, arquiteto, Bernardo Sayão, engenheiro, 
falecido na construção da Belém – Brasília; e Ernesto 
Silva, esses últimos, remanescentes da Comissão de 
José Pessôa.

E é a justiça histórica que impõe na memória 
de Brasília e no objetivo deste artigo o nome de 
Juscelino Kubistchek de Oliveira em seu mais 
elevado patamar. Não por ser o presidente da 
República, mas por ter sido o chefe de Estado que, 
desde a promulgação da Constituição de 1891, 
tomou a corajosa e insubstituível decisão política, de 
construir Brasília. Não se pode deixar de considerar 
que, não fosse a decisão histórica de construir 
Brasília, adotada por Juscelino, duzentos anos de 
concepção, estudos, experiências e trabalho não se 
teriam materializado na nova capital. Talvez, por 
adiamentos sucessivos, o centro político não tivesse 
ainda, até os nossos dias, se localizado no centro 
geopolítico, restringindo a centralização do poder. 
Dificultar-se-ia, ainda mais, a integração nacional 
ainda incompleta. 

Juscelino Kubitscheck de Oliveira fez muito 
mais do que faria um inventor de Brasília: sem 
ser um especialista, tomou a decisão política de 
construí-la e construiu com esmero a sua obra, cuja 
genialidade arquitetônica e urbanística é da alçada 
dos que dominam essa área.
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Mas é, igualmente, a justiça histórica o que 
impõe o reconhecimento oficial de que as bases 
firmadas por José Pessôa e sua comissão contribuíram 
de forma essencial para que a construção pudesse 
ocorrer no breve prazo em que se realizou. Este foi 
o papel extraordinário cumprido por José Pessôa. 

Como é, igualmente, de justiça histórica 
reconhecer-se que Raul Penna Firme enriqueceu 
o Relatório com um grande número de ideias 
originais, já presentes na Brasília construída. Merece 
seu reconhecimento pelo governo, como já o vem 
sendo, nas recentes pesquisas históricas desde o 
cinquentenário da cidade; historiadores de Brasília 
que estão garimpando e “soprando a poeira” e 
fazendo conferir justiça a esses dois brasileiros: José 
Pessôa e Raul Penna Firme. 

Juscelino criou um outro fato concreto, quando 
convidou José Pessôa, em seu governo, a continuar 
conduzindo a comissão, com igual brilho, o que, 
provavelmente, não seja do conhecimento de muitos. 
O marechal não aceitou, por não concordar com 
a criação de uma autarquia para a construção. O 
silêncio, por anos a fio, sobre o papel essencial 
do marechal José Pessôa começa a se diluir e cria 
a oportunidade de os brasileiros e o mundo que 
tanto se admiram com essa Metrópole conhecerem 
sua contribuição inestimável e as atividades 
desenvolvidas pelas três Comissões que antecederam 
a do marechal e, principalmente, a por ele presidida. 

Na última década, percebe-se que a “poeira”, 
como já observado, vem, aos poucos, se diluindo. 

Isto, porque, atualmente, há um acervo maior 
de informações, na Câmara dos Deputados, no C P 
Doc da Fundação Getúlio Vargas, na CODEPLAN, 
no Governo de Goiás, no Instituto Histórico de 
Brasília, no Museu da Imagem e do Som, também 
de Brasília; nesses e em outros  bem cuidados 
repositórios, é possível reconhecer que todos os 

brasileiros partícipes das quatro Comissões são 
heróis da história da Nova Capital. É possível 
reconhecerem-se os nomes de Cruls, Polli, Caiado 
de Castro e José Pessôa integrados à História de 
Brasília. Esses nomes deveriam compor galeria nas 
escolas, e nos livros escolares, reconhecidos por 
todas as crianças e jovens da “Nova Capital”. 

Dessa forma, este artigo pretende haver 
contribuído para que se ilumine um pouco mais, 
com as luzes da justiça, o papel essencial daqueles 
homens que, com o marechal José Pessôa, merecem 
o reconhecimento dos brasileiros e do mundo, que 
sempre admiraram a Brasília de Juscelino, Lúcio Costa 
e Niemeyer, e que, espera-se, a cada dia mais, tenham a 
oportunidade de desvendar a contribuição inestimável 
de outros brasileiros credores de nossa admiração.
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